
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2015  

Dispõe sobre a criação e o funcionamento de 

fundos patrimoniais vinculados ao financiamento 

de instituições públicas de ensino superior. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º As instituições públicas de ensino superior poderão 

instituir fundos patrimoniais vinculados, com personalidade jurídica de 

direito privado, sem fins lucrativos, para receber e administrar recursos 

provenientes de doações de pessoas físicas e jurídicas. 

Art. 2º Os fundos patrimoniais instituídos na forma desta Lei 

serão vinculados às respectivas instituições de ensino superior que os 

constituírem e serão formados exclusivamente por dotações próprias e 

doações de bens, móveis e imóveis, e direitos de qualquer espécie, 

efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no Brasil ou no 

exterior.  

Parágrafo único. O patrimônio dos fundos de que trata o caput 

deverá ser mantido estritamente segregado, contábil, administrativa e 

financeiramente, do patrimônio das instituições de ensino a que se 

vinculam, para todos os efeitos legais.  

Art. 3º Os fundos patrimoniais instituídos na forma desta Lei 

constituirão poupança de longo prazo, a ser investida com objetivos de 

preservação de valor e de geração de receita, tornando-se fonte regular e 

estável de recursos para as instituições a que se vinculam. 

Art. 4o Os atos constitutivos de cada fundo patrimonial 

instituído nos termos desta Lei deverão dispor sobre: 
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I – as finalidades a que se destinam, considerando o escopo de 

atuação das instituições a que se vinculam; 

II – as regras gerais aplicáveis às políticas de investimento e 

resgate e de alienação de bens e direitos integrantes do respectivo 

patrimônio; 

III – as regras de composição, funcionamento e competências 

dos órgãos e instâncias de administração e supervisão; 

IV – a existência de Conselho de Administração, composto por 

cinco membros, no mínimo, presidido pelo dirigente máximo da instituição 

de ensino a que o fundo se vincula; 

V – a existência de Comitê de Investimentos, composto por 

três membros, no mínimo, com notórios conhecimentos e experiência nos 

mercados financeiros e de capitais, indicados pelo Conselho de 

Administração; 

VI – a vedação de destinação a finalidade distinta da prevista 

no ato constitutivo e de outorga de garantias a terceiros, inclusive em 

operações de responsabilidade da instituição de ensino a que se vincula. 

§ 1o Cabe ao Conselho de Administração, observado o 

disposto no inciso II, aprovar normas internas relativas à política de 

investimentos do fundo patrimonial e às regras de resgate e utilização dos 

recursos. 

§ 2o Cabe ao Comitê de Investimentos atuar como órgão 

consultivo na definição de regras sobre investimento financeiro, resgate e 

utilização dos recursos, bem como coordenar e supervisionar os 

responsáveis pela gestão do fundo patrimonial, de acordo com as normas 

internas aprovadas pelo Conselho de Administração. 

§ 3o As normas de que trata o § 1o serão públicas e 

amplamente divulgadas, devendo alinhar-se, no que couber, às regras dos 

fundos de investimentos existentes no mercado, quanto à proteção da 

rentabilidade, segurança e liquidez das aplicações, com vistas a assegurar a 
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sustentabilidade econômica e financeira do fundo patrimonial ao longo de 

sua existência. 

§ 4o Para o cumprimento das finalidades previstas nos atos 

constitutivos de cada fundo patrimonial instituído nos termos desta Lei, 

deverão ser exclusivamente utilizados os rendimentos e ganhos financeiros 

auferidos, admitindo-se, em casos excepcionais, aprovados por 

unanimidade pelo respectivo Conselho de Administração, o emprego dos 

haveres que constituem seu patrimônio, até o limite máximo de cinco por 

cento do principal. 

Art. 5o Os fundos patrimoniais instituídos nos termos desta 

Lei deverão: 

I – manter contabilidade e registros em consonância com os 

princípios gerais da contabilidade brasileira, com as adaptações que se 

fizerem necessárias, incluindo a divulgação com periodicidade mínima 

anual das demonstrações financeiras e da gestão e aplicação dos recursos;  

II – contabilizar os bens e valores recebidos em doação 

conforme seu valor de mercado; 

III – submeter-se a auditoria independente anualmente, sem 

prejuízo dos controles interno e externo exercidos pelos órgãos 

competentes. 

Art. 6o As doações efetuadas aos fundos patrimoniais de que 

trata esta Lei terão caráter irrevogável e não ensejarão quaisquer tipos de 

distribuição de rendimentos nem retribuição patrimonial ou financeira aos 

doadores. 

Art. 7o Os fundos patrimoniais de que trata esta Lei serão 

isentos de tributação federal, inclusive quanto ao valor das doações 

recebidas e aos rendimentos e ganhos auferidos a cada exercício fiscal. 

Art. 8o O Poder Público facultará às pessoas físicas e jurídicas 

a dedução do cálculo do imposto de renda, a partir do ano-calendário 

subsequente ao da publicação desta Lei, dos valores correspondentes às 
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doações efetuadas a fundos patrimoniais instituídos nos termos desta Lei, 

conforme disposto nos arts. 9o e 10. 

Art. 9o A Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 13. ...................................................................................................... 

...................................................................................................................... 

§ 2o .............................................................................................................. 

...................................................................................................................... 

II – as efetuadas a fundos patrimoniais vinculados a instituições públicas 

de ensino superior ou às instituições de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido 

autorizada por lei federal e que preencham os requisitos dos incisos I e II do art. 213 da 

Constituição Federal, até o limite de um e meio por cento do lucro operacional, antes de 

computada a sua dedução e a de que trata o inciso seguinte; 

.............................................................................................. (NR)” 

Art. 10. A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 12. ...................................................................................................... 

...................................................................................................................... 

IX - as doações feitas a fundos patrimoniais vinculados a instituições 

públicas de ensino superior; 

§ 1o A soma das deduções a que se referem os incisos I a IV e IX não 

poderá reduzir o imposto devido em mais de doze por cento. 

.............................................................................................. (NR)” 

Art. 11. Em caso de dissolução e liquidação de fundo 

patrimonial instituído nos termos desta Lei, todos os ativos serão 

transferidos à instituição de ensino a que se vincula. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
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Há muito se discutem os problemas de financiamento das 

instituições públicas de ensino superior no Brasil. Mantidas pelo Estado, 

tanto na esfera federal quanto estadual ou, o que é mais raro, municipal, 

essas instituições têm pouca tradição na captação de recursos privados e 

vêm enfrentando enormes restrições orçamentárias para o desenvolvimento 

de atividades de ensino e pesquisa de excelência.  

O cenário é distinto em outros países. Nos Estados Unidos, por 

exemplo, a maioria das universidades de alto nível não depende 

exclusivamente de verbas públicas, mas recebe doações expressivas de ex-

alunos, fundações e organizações comprometidas com a responsabilidade 

social corporativa. Essas doações são geridas por meio de fundos 

patrimoniais vinculados, conhecidos como endowment funds, que não se 

confundem com o orçamento ordinário da instituição de ensino e geram 

rendimentos por meio de aplicações financeiras. A lógica que rege esses 

fundos é a da preservação de seu patrimônio, investido para gerar receitas 

previsíveis e periódicas para a instituição beneficiária. 

A viabilidade desse modelo no contexto norte-americano 

baseia-se na existência de um ambiente social favorável à filantropia, bem 

como de uma legislação que proporciona incentivos para as doações. Daí a 

importância do projeto de lei que propomos.  

Não se trata aqui de desresponsabilizar o Poder Público para 

com o financiamento de suas instituições de ensino superior, mas sim de 

construir alternativas para a captação de recursos adicionais, de maneira 

sustentável e voltada para o longo prazo. De fato, a criação de fundos 

patrimoniais vinculados já começou a ser considerada por diversas 

instituições nacionais de ponta, como o Instituto Técnico Aeroespacial 

(ITA), a Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da 

Universidade de São Paulo (FEA/USP) e a Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ). A Escola Politécnica da USP (Poli), por seu turno, foi 

pioneira e já constituiu o seu fundo patrimonial. Entretanto, a ausência de 

um marco regulatório geral e de incentivos fiscais específicos dificulta a 

difusão da experiência e a garantia de sua boa gestão. 

O presente projeto de lei inspira-se em propostas que vêm 

sendo discutidas pela sociedade civil, entre as quais o detalhado anteprojeto 

elaborado por grupo de trabalho coordenado pelo Instituto para o 

Desenvolvimento do Investimento Social (IDIS). Também se inspira em 
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projeto de lei apresentado pela Deputada Bruna Furlan, em tramitação na 

Câmara dos Deputados. No entanto, difere dessas propostas em alguns 

aspectos, deixando de adentrar as minúcias que envolvem o tema, para 

respeitar o princípio da generalidade que a lei exige.  

Em linhas gerais, o projeto delineia regras básicas para a 

criação e o funcionamento de fundos patrimoniais vinculados a instituições 

públicas de ensino superior, formados por dotações próprias e doações 

provenientes de doações de pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no 

Brasil e no exterior. Além disso, determina que seus rendimentos, assim 

como as doações recebidas, sejam isentos de tributação federal. Prevê, 

também, a dedução do cálculo do imposto de renda dos doadores dos 

valores efetivamente doados, dentro dos limites já estabelecidos pela 

legislação, sem, portanto, aumentar o volume total das deduções já 

previstas para esse tributo. 

Com isso, ao tempo em que avança no estabelecimento do 

marco normativo básico para assegurar a boa governança dos fundos 

patrimoniais a serem instituídos, cria incentivos fiscais para apoiá-los, 

evitando ampliar excessivamente a renúncia fiscal da União. 

Trata-se, sem dúvida, de uma proposta inovadora e ousada, 

que visa a fomentar o aporte de recursos privados ao ensino superior 

público, incentivando, assim, o desenvolvimento da pesquisa e da 

excelência acadêmica. 

Por essas razões, esperamos contar com o apoio dos ilustres 

Pares para discutir, aperfeiçoar e aprovar o projeto de lei que ora 

apresentamos. 

Sala das Sessões,  

Senadora ANA AMÉLIA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

 

LEI Nº 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 

Altera a legislação do imposto de renda das pessoas jurídicas, bem como da contribuição social sobre o 

lucro líquido, e dá outras providências. 

 

 Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro 

líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 

30 de novembro de 1964: 

        I - de qualquer provisão, exceto as constituídas para o pagamento de férias de empregados e de 

décimo-terceiro salário, a de que trata o art. 43 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as 

alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, e as provisões técnicas das companhias de seguro e de 

capitalização, bem como das entidades de previdência privada, cuja constituição é exigida pela legislação 

especial a elas aplicável; (Vide Lei 9.430, de 1996) 

        II - das contraprestações de arrendamento mercantil e do aluguel de bens móveis ou imóveis, exceto 

quando relacionados intrinsecamente com a produção ou comercialização dos bens e serviços; 

        III - de despesas de depreciação, amortização, manutenção, reparo, conservação, impostos, taxas, 

seguros e quaisquer outros gastos com bens móveis ou imóveis, exceto se intrinsecamente relacionados 

com a produção ou comercialização dos bens e serviços; 

        IV - das despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores; 

        V - das contribuições não compulsórias, exceto as destinadas a custear seguros e planos de saúde, e 

benefícios complementares assemelhados aos da previdência social, instituídos em favor dos empregados 

e dirigentes da pessoa jurídica; 

        VI - das doações, exceto as referidas no § 2º; 

        VII - das despesas com brindes. 

        VIII - de despesas de depreciação, amortização e exaustão geradas por bem objeto de arrendamento 

mercantil pela arrendatária, na hipótese em que esta reconheça contabilmente o encargo.        (Incluído 

pela Lei nº 12.973, de 2014)      (Vigência) 

        § 1º Admitir-se-ão como dedutíveis as despesas com alimentação fornecida pela pessoa jurídica, 

indistintamente, a todos os seus empregados. 

S
F

/
1

5
6

1
2

.
6

1
8

7
3

-
9

1

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.249-1995?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4506.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4506.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8981.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9065.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9430.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12973.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12973.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12973.htm#art119


        § 2º Poderão ser deduzidas as seguintes doações: 

        I - as de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991; 

      II - as efetuadas às instituições de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido autorizada por lei federal e 

que preencham os requisitos dos incisos I e II do art. 213 da Constituição Federal, até o limite de um e 

meio por cento do lucro operacional, antes de computada a sua dedução e a de que trata o inciso seguinte; 

        III - as doações, até o limite de dois por cento do lucro operacional da pessoa jurídica, antes de 

computada a sua dedução, efetuadas a entidades civis, legalmente constituídas no Brasil, sem fins 

lucrativos, que prestem serviços gratuitos em benefício de empregados da pessoa jurídica doadora, e 

respectivos dependentes, ou em benefício da comunidade onde atuem, observadas as seguintes regras: 

        a) as doações, quando em dinheiro, serão feitas mediante crédito em conta corrente bancária 

diretamente em nome da entidade beneficiária; 

        b) a pessoa jurídica doadora manterá em arquivo, à disposição da fiscalização, declaração, segundo 

modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal, fornecida pela entidade beneficiária, em que esta se 

compromete a aplicar integralmente os recursos recebidos na realização de seus objetivos sociais, com 

identificação da pessoa física responsável pelo seu cumprimento, e a não distribuir lucros, bonificações ou 

vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto; 

        c) a entidade civil beneficiária deverá ser reconhecida de utilidade pública por ato formal de órgão 

competente da União. 

 

 

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 

Altera a legislação do imposto de renda das pessoas físicas e dá outras providências. 

 

rt. 12. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos: 

        I - as contribuições feitas aos Fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional do 

Idoso; (Redação dada pela Lei nº 12.213, de 2010)   (Vigência) 

        II - as contribuições efetivamente realizadas em favor de projetos culturais, aprovados na forma da 

regulamentação do Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC, instituído pelo art. 1º da Lei nº 

8.313, de 23 de dezembro de 1991; 
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        III - os investimentos feitos a título de incentivo às atividades audiovisuais, na forma e condições 

previstas nos arts. 1º e 4º da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993; 

        IV - (VETADO) 

        V - o imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a título de recolhimento complementar, 

correspondente aos rendimentos incluídos na base de cálculo; 

        VI - o imposto pago no exterior de acordo com o previsto no art. 5º da Lei nº 4.862, de 29 de 

novembro de 1965. 

        VII - até o exercício de 2019, ano-calendário de 2018, a contribuição patronal paga à Previdência 

Social pelo empregador doméstico incidente sobre o valor da remuneração do empregado; e  (Redação 

dada pela Lei nº 13.097, de 2015) 

VIII - doações e patrocínios diretamente efetuados por pessoas físicas no âmbito do Programa 

Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - PRONON e do Programa Nacional de Apoio à Atenção da 

Saúde da Pessoa com Deficiência - PRONAS/PCD, previamente aprovados pelo Ministério da 

Saúde. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

        § 1º A soma das deduções a que se referem os incisos I a IV não poderá reduzir o imposto devido em 

mais de doze por cento. 

        § 2° (VETADO) 

        § 3° - A dedução de que trata o inciso VII do caput deste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.324, de 

2006) (Vide Medida provisória nº 284, de 2006) 

        I - está limitada: (Incluído pela Lei nº 11.324, de 2006) (Vide Medida provisória nº 284, de 2006) 

        a) a 1 (um) empregado doméstico por declaração, inclusive no caso da declaração em 

conjunto; (Incluído pela Lei nº 11.324, de 2006) (Vide Medida provisória nº 284, de 2006) 

        b) ao valor recolhido no ano-calendário a que se referir a declaração; (Incluído pela Lei nº 11.324, de 

2006) (Vide Medida provisória nº 284, de 2006) 

        II - aplica-se somente ao modelo completo de Declaração de Ajuste Anual; (Incluído pela Lei nº 

11.324, de 2006) (Vide Medida provisória nº 284, de 2006) 

        III - não poderá exceder: (Incluído pela Lei nº 11.324, de 2006) (Vide Medida provisória nº 284, de 

2006) 
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        a) ao valor da contribuição patronal calculada sobre 1 (um) salário mínimo mensal, sobre o 

13o (décimo terceiro) salário e sobre a remuneração adicional de férias, referidos também a 1 (um) salário 

mínimo; (Incluído pela Lei nº 11.324, de 2006) (Vide Medida provisória nº 284, de 2006) 

        b) ao valor do imposto apurado na forma do art. 11 desta Lei, deduzidos os valores de que tratam os 

incisos I a III do caput deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.324, de 2006) (Vide Medida provisória nº 

284, de 2006) 

        IV - fica condicionada à comprovação da regularidade do empregador doméstico perante o regime 

geral de previdência social quando se tratar de contribuinte individual. (Incluído pela Lei nº 11.324, de 

2006) (Vide Medida provisória nº 284, de 2006) 
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